
Partes no processo principal

Recorrentes: Pedro Viejobueno Ibáñez e Emilia de la Vara González

Recorrida: Consejería de Educación de Castilla-La Mancha

Questões prejudiciais

1) Pode o fim do período de aulas do ano letivo ser considerado uma razão objetiva que justifique uma diferença de 
tratamento entre os referidos funcionários docentes interinos e os funcionários docentes de carreira?

2) É compatível com o princípio da não discriminação destes funcionários docentes interinos o facto de, quando cessam 
funções no fim do período de aulas, não poderem gozar as suas férias em dias efetivos de descanso, sendo este 
substituído pelo pagamento das retribuições correspondentes?

3) É compatível com o princípio da não discriminação dos referidos funcionários, que se enquadrariam no conceito de 
trabalhadores contratados a termo, uma norma abstrata como a que figura na Ley 5/2012 de Presupuestos Generales de 
la Junta de Comunidades de Castilla-La Mancha para 2012 (Lei n.o 5/2012 relativa ao Orçamento Geral da Comunidade 
Autónoma de Castilla-La Mancha para 2012), de 12 de julho, na sua Disposição Adicional 13.o que, por razões de 
contenção orçamental e cumprimento de objetivos de déficit, entre outras medidas, suspendeu a aplicação de um 
Acordo de 10 de março de 1994, subscrito pelo Ministerio de Educación y Ciencia (Ministério da Educação e Ciência) e o 
sindicato ANPE, publicado por Decisão de 15 de março de 1994, da Dirección General de Personal y Servicios (Direção-
-Geral de Pessoal e Serviços) (BOMEC de 28 de março de 1994), relativo ao pagamento de retribuições a título de férias 
de julho e agosto para as substituições superiores a 5 meses e meio, bem como para o preenchimento de lugares vagos, e 
impõe o pagamento, ao pessoal docente não universitário interino, das férias correspondentes a 22 dias de trabalho 
quando a nomeação como interino foi relativa ao ano letivo completo, ou dos dias proporcionais ao tempo de serviço?

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo tribunal du travail de Nivelles (Bélgica) em 29 de maio 
de 2017 — OJ (*)/Partena, Assurances Sociales pour Travailleurs Indépendants ASBL, Institut national 
d'assurances sociales pour travailleurs indépendants (Inasti), Union Nationale des Mutualités Libres 

(Partenamut) (UNMLibres)

(Processo C-321/17)

(2017/C 382/33)

Língua do processo: francês

Órgão jurisdicional de reenvio

Tribunal du travail de Nivelles

Partes no processo principal

Demandante: OJ (*)

13.11.2017 PT Jornal Oficial da União Europeia C 382/27

___________
(*) Informações apagadas no âmbito da proteção das pessoas singulares no que diz respeito ao tratamento de dados pessoais.



Demandados: Partena, Assurances Sociales pour Travailleurs Indépendants ASBL, Institut national d'assurances sociales pour 
travailleurs indépendants (Inasti), Union Nationale des Mutualités Libres (Partenamut) (UNMLibres)

Por despacho de 5 de outubro de 2017, o Tribunal de Justiça (Oitava Secção) declarou o pedido de decisão prejudicial 
manifestamente inadmissível. 

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Oberster Gerichtshof (Áustria) em 19 de julho 
de 2017 — Gemeinsamer Betriebsrat EurothermenResort Bad Schallerbach GmbH/

/EurothermenResort Bad Schallerbach GmbH

(Processo C-437/17)

(2017/C 382/34)

Língua do processo: alemão

Órgão jurisdicional de reenvio

Oberster Gerichtshof

Partes no processo principal

Recorrente: Gemeinsamer Betriebsrat EurothermenResort Bad Schallerbach GmbH

Recorrida: EurothermenResort Bad Schallerbach GmbH

Questão prejudicial

O artigo 45.o TFUE e o artigo 7.o, n.o 1, do Regulamento (UE) n.o 492/2011 (1), relativo à livre circulação dos trabalhadores 
na União, devem ser interpretados no sentido de que se opõem a uma legislação nacional, como a que está em causa no 
processo principal [disposições conjugadas do § 3, n.o 2, ponto 1, e n.o 3, e do § 2, n.o 1, da Urlaubsgesetz (Lei relativa às 
férias)], segundo a qual um trabalhador que possua 25 anos de serviço, mas que não os tenha completado junto da mesma 
entidade patronal austríaca, tem direito a apenas cinco semanas de férias por ano, ao passo que o trabalhador que tenha 
cumprido 25 anos de serviço junto da mesma entidade patronal austríaca tem direito a seis semanas de férias por ano? 

(1) Regulamento (UE) n.o 492/2011 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 5 de abril de 2011, relativo à livre circulação dos 
trabalhadores na União (JO 2011, L 141, p. 1).

Pedido de decisão prejudicial apresentado pelo Krajský súd v Prešove (República Eslovaca) em 
25 de julho de 2017 — EOS KSI Slovensko s.r.o./Ján Danko, Margita Jalčová

(Processo C-448/17)

(2017/C 382/35)

Língua do processo: eslovaco

Órgão jurisdicional de reenvio

República Eslovaca

Partes no processo principal

Recorrente: EOS KSI Slovensko s.r.o.

Recorridos: Ján Danko, Margita Jalčová
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